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prática de um crime de furto simples, previsto e punido pelos arti-
gos 203.º, n.os 1 e 2, 22.º e 23.º do Código Penal, praticado em 14
de Março de 2002, por despacho de 7 de Janeiro de 2005, proferido
nos autos supra referidos, foi dada por finda a contumácia, com
cessação desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6,
do Código de Processo Penal.

10 de Janeiro de 2005. — A Juíza de Direito, Maria Conceição
Oliveira. — A Oficial de Justiça, Susana Teixeira.

Aviso de contumácia n.º 2308/2005 — AP. — A Dr.ª Maria
da Graça Mira, juíza de direito da 1.ª Secção do 4.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo comum
(tribunal singular), n.º 408/02.7PVLSB, pendente neste Tribunal,
contra o arguido Carlos Manuel Ribeiro de Carvalho, filho de Russel
Dias de Carvalho e de Joaquina Ribeiro, natural de Massarelos, Por-
to, de nacionalidade portuguesa, nascido em 10 de Junho de 1959,
divorciado, titular do bilhete de identidade n.º 3712809, com domi-
cílio na Rua do Castelo, 96, Santa Marinha, Vila Nova de Gaia, por
se encontrar acusado da prática de um crime de emissão de cheque
sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-
Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-
Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em 26 de Outubro de
2001, por despacho proferido nos autos supra referidos, foi dada
por finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data,
nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por
detenção.

10 de Janeiro de 2005. — A Juíza de Direito, Maria da Graça
Mira. — A Oficial de Justiça, Emília Malcata.

Aviso de contumácia n.º 2309/2005 — AP. — A Dr.ª Maria
da Graça Mira, juíza de direito da 1.ª Secção do 4.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo comum
(tribunal singular), n.º 895/00.8PVLSB, pendente neste Tribunal,
contra o arguido Alberto Manuel Soares Vasconcelos, filho de Ma-
nuel Sousa Vasconcelos e de Maria Hermínia Ferreira Soares, de
nacionalidade portuguesa, nascido em 29 de Março de 1964, divor-
ciado, titular do bilhete de identidade n.º 6563233, com domicílio
na Rua do General Torres, 562, rés-do-chão, esquerdo, Santa Mari-
nha, Vila Nova de Gaia, por se encontrar acusado da prática de um
crime de emissão de cheque sem provisão, praticado em 31 de Janei-
ro de 2001, e de um crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de
28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de
19 de Novembro, praticado em 17 de Junho de 2000, por despacho
de 7 de Janeiro de 2005, proferido nos autos supra referidos, foi
dada por finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela
data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Pe-
nal, por desistência da queixa.

10 de Janeiro de 2005. — A Juíza de Direito, Maria da Graça
Mira. — O Oficial de Justiça, Vítor Mourão.

Aviso de contumácia n.º 2310/2005 — AP. — A Dr.ª Ana
Rita Varela Loja, juíza de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo Criminal
do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo co-
mum (tribunal singular), n.º 805/00.2SQLSB, pendente neste Tribu-
nal, contra o arguido João Epifânio Gomes, filho de Epifânio João
Gomes e de Joana Francisca Gomes, nascido em 24 de Agosto de
1957, casado, titular do bilhete de identidade n.º 10042267, com
domicílio na Avenida de Lourenço Marques, Rua A, 32, Mina, 2720-
000 Amadora, por se encontrar acusado da prática de um crime de
ofensa à integridade física simples, previsto e punido pelo
artigo 143.º do Código Penal, praticado em 26 de Agosto de 2000,
por despacho de 6 de Janeiro de 2005, proferido nos autos supra
referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a
partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de
Processo Penal, por apresentação.

10 de Janeiro de 2005. — A Juíza de Direito, Ana Rita Varela
Loja. — A Oficial de Justiça, Virgínia Branco.

Aviso de contumácia n.º 2311/2005 — AP. — A Dr.ª Ana
Rita Varela Loja, juíza de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo Criminal
do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo co-
mum (tribunal singular), n.º 242/03.7PCAMD, pendente neste Tri-
bunal, contra o arguido José Marques da Silva, filho de Joana Maria
da Silva, natural de Alcochete, de nacionalidade portuguesa, nascido
em 14 de Janeiro de 1979, solteiro, com domicílio em Casal da
Rocana, Pedreira, Cacém, por se encontrar acusado da prática de
um crime de condução sem habilitação legal, previsto e punido pelo

artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, praticado em 3
de Março de 2003, e de um crime de desobediência, previsto e puni-
do pelo artigo 348.º do Código Penal, praticado em 3 de Março de
2003, foi o mesmo declarado contumaz, em 7 de Janeiro de 2005,
nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal.
A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação do
arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a
suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação
ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos ter-
mos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo ar-
guido após esta declaração e a proibição de obter quaisquer docu-
mentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas, e, ainda,
o arresto de parte dos seus bens, nos termos do disposto no arti-
go 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

11 de Janeiro de 2005. — A Juíza de Direito, Ana Rita Varela
Loja. — A Oficial de Justiça, Leonor Moura.

Aviso de contumácia n.º 2312/2005 — AP. — A Dr.ª Ana
Rita Varela Loja, juíza de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo Criminal
do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo co-
mum (tribunal singular), n.º 96/01.8PILSB, pendente neste Tribunal,
contra o arguido Albertino Olívio dos Santos da Costa, filho de Olívio
da Costa Gomes e de Juliana dos Santos, de nacionalidade cabo-
verdiana, nascido em 30 de Outubro de 1975, solteiro, titular do
bilhete de identidade n.º 16190378, titular do passaporte n.º Joo3383,
com domicílio na Estrada Militar, Casal do Mouro, 31, Talude,
Catujal, 2685-000 Catujal, por se encontrar acusado da prática de
um crime de condução sem habilitação legal, previsto e punido pelo
artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, praticado em 22
de Junho de 1999, foi o mesmo declarado contumaz, em 10 de Ja-
neiro de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo
Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apresenta-
ção do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes
efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos ur-
gentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pelo arguido após esta declaração e a proibição de obter quais-
quer documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas,
e, ainda, o arresto de todas as contas bancárias de que o arguido seja
titular em instituições bancárias nacionais, nos termos do disposto
no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

12 de Janeiro de 2005. — A Juíza de Direito, Ana Rita Varela
Loja. — A Oficial de Justiça, Virgínia Branco.

5.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 2313/2005 — AP. — O Dr. Alexan-
dre José Oliveira, juiz de direito da 1.ª Secção do 5.º Juízo Criminal
do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo co-
mum (tribunal singular), n.º 133/01.6SYLSB, pendente neste Tribu-
nal, contra o arguido Albino Leite, filho de Augusto Leite e de Maria
da Conceição Gaspar, natural de Ribeira de Pena, Cerva, Ribeira de
Pena, de nacionalidade portuguesa, nascido em 4 de Agosto de 1954,
divorciado, com identificação fiscal n.º 148888950, titular do bilhe-
te de identidade n.º 3967184, com domicílio na Travessa do Vintém
das Escolas, 4, rés-do-chão, direito, 1500-626 Lisboa, por se encon-
trar acusado da prática do crime previsto e punido pelos
artigos 181.º e 184.º do Código Penal, foi o mesmo declarado con-
tumaz, em 9 de Novembro de 2004, nos termos do artigo 335.º do
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caduca-
rá com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção,
tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realiza-
ção de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Pro-
cesso Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração e a proibi-
ção de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de
autoridades públicas.

17 de Novembro de 2004. — O Juiz de Direito, Alexandre José
Oliveira. — O Oficial de Justiça, António Carvalho.

Aviso de contumácia n.º 2314/2005 — AP. — A Dr.ª Graça
Saúde, juíza de direito da 3.ª Secção do 5.º Juízo Criminal do Tribu-
nal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo comum (tribu-
nal singular), n.º 384/92.2SELSB, pendente neste Tribunal, contra o
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arguido José Manuel Simeão Nobre Falcão, filho de Eduardo Elói
Sabido Falcão e de Maria Lina Simeão Nobre Rodrigues Falcão, natural
de São Sebastião da Pedreira, Lisboa, de nacionalidade portuguesa,
nascido em 14 de Outubro de 1948, divorciado, titular do bilhete de
identidade n.º 316966-9, com domicílio na Avenida de D. Rodrigo
da Cunha, 19, 1.º, B, 1700 Lisboa, o qual se encontrava em 13 de
Julho de 2000, declarado contumaz, por um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo
Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em 9 de Feve-
reiro de 1992, por despacho de 15 de Dezembro de 2004, proferido
nos autos supra referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessa-
ção desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do
Código de Processo Penal, por extinção do procedimento criminal.

17 de Dezembro de 2004. — A Juíza de Direito, Graça Saúde. —
A Oficial de Justiça, Maria Cecília C. de Almeida.

Aviso de contumácia n.º 2315/2005 — AP. — A Dr.ª Teresa
dos Reis Baltazar, juíza de direito da 2.ª Secção do 5.º Juízo Criminal
do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo co-
mum (tribunal singular), n.º 1167/02.9JDLSB, pendente neste Tri-
bunal, contra o arguido Muhammad Arfan, filho de Hafiz Muhammad
Mushtar e de Fahmida Kausar, de nacionalidade paquistanesa, nasci-
do em 24 de Setembro de 1980, solteiro, titular do passaporte n.º H-
737803, com domicílio na Travessa do Forno dos Anjos, 38, 2.º,
1170-129 Lisboa, por se encontrar acusado da prática de um crime
de falsificação de documento (dois crimes), previstos e punidos pelo
artigo 256.º do Código Penal, praticados em 25 de Outubro de 2001,
foi o mesmo declarado contumaz, em 21 de Dezembro de 2004, nos
termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração
de contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo
ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção,
sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após
esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos, certi-
dões ou registos junto de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da
totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos do disposto no
artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

21 de Dezembro de 2004. — A Juíza de Direito, Teresa dos Reis
Baltazar. — A Oficial de Justiça, Alexandra Pereira.

Aviso de contumácia n.º 2316/2005 — AP. — O Dr. Alexan-
dre José Oliveira, juiz de direito da 1.ª Secção do 5.º Juízo Criminal
do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo co-
mum (tribunal singular), n.º 8127/01.5TDLSB, pendente neste Tri-
bunal, contra o arguido Mohammad Ashraf, filho de Ahmad Khan e
de Sandaran Bibi, de nacionalidade portuguesa, nascido em 5 de
Dezembro de 1955, casado (em regime desconhecido), titular do
passaporte n.º 493026, com domicílio na Rua Particular, A, 1.º, di-
reito, 1600-000 Lisboa, por se encontrar acusado da prática de um
crime de desobediência, previsto e punido pelo artigo 348.º do Códi-
go Penal, praticado em 18 de Junho de 1999, por despacho de 20 de
Dezembro de 2004, proferido nos autos supra referidos, foi dada por
finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos
termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

21 de Dezembro de 2004. — O Juiz de Direito, Alexandre José
Oliveira. — O Oficial de Justiça, António Carvalho.

Aviso de contumácia n.º 2317/2005 — AP. — O Dr. Alexan-
dre José Oliveira, juiz de direito da 1.ª Secção do 5.º Juízo Criminal
do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo co-
mum (tribunal singular), n.º 10 320/99.0TDLSB, pendente neste
Tribunal, contra o arguido Mário Armando Ferreira Moreira da Sil-
va, filho de Armando Alberto Moreira da Silva e de Maria Beatriz
Monteiro Ferreira, natural do Porto, Cedofeita, Porto, nascido em
18 de Fevereiro de 1951, divorciado, com identificação fiscal
n.º 118517716, titular do bilhete de identidade n.º 3627972, com
domicílio na Rua do Alto da Fontinha, 8, 4000-070 Porto, por se
encontrar acusado da prática de um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, praticado em 13 de
Fevereiro de 1999, por despacho de 7 de Dezembro de 2004, profe-
rido nos autos supra referidos, foi dada por finda a contumácia, com
cessação desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6,
do Código de Processo Penal.

21 de Dezembro de 2004. — O Juiz de Direito, Alexandre José
Oliveira. — O Oficial de Justiça, António Carvalho.

Aviso de contumácia n.º 2318/2005 — AP. — O Dr. Alexan-
dre José Oliveira, juiz de direito da 1.ª Secção do 5.º Juízo Criminal
do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo co-
mum (tribunal singular), n.º 14 198/02.0TDLSB, pendente neste
Tribunal, contra o arguido Rosário Pedroso Teixeira, filho de José
Pereira Teixeira Neto e de Maria Pedroso da Silva, natural de Ango-
la, de nacionalidade portuguesa, nascido em 6 de Junho de 1981,
titular do bilhete de identidade n.º 12554469, com domicílio na
Urbanização do Casal de Cambra, lote 24, 1b, Casal de Cambra, Sintra,
por se encontrar acusado da prática de um crime de emissão de che-
que sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decre-
to-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo De-
creto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em 4 de Agosto
de 2002, foi o mesmo declarado contumaz, em 17 de Dezembro de
2004, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal.
A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação do
arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a
suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação
ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos ter-
mos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo ar-
guido após esta declaração e a proibição de obter quaisquer docu-
mentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas.

21 de Dezembro de 2004. — O Juiz de Direito, Alexandre José
Oliveira. — O Oficial de Justiça, António Manuel Neves.

Aviso de contumácia n.º 2319/2005 — AP. — O Dr. Alexan-
dre José Oliveira, juiz de direito da 1.ª Secção do 5.º Juízo Criminal
do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo co-
mum (tribunal singular), n.º 715/01.6SOLSB, pendente neste Tribu-
nal, contra o arguido Alberto Augusto Flores, filho de Manuel
António Flores e de Virgínia João, natural de Angola, nascido em
20 de Agosto de 1973, solteiro, titular do bilhete de identidade
n.º 10426368, com domicílio em Vale de Lamas, Baçal, Bragança,
por se encontrar acusado da prática de um crime de condução sem
habilitação legal, previsto e punido pelo artigo 3.º do Decreto-Lei
n.º 2/98, de 3 de Janeiro, praticado em 4 de Dezembro de 2001, foi
o mesmo declarado contumaz, em 17 de Dezembro de 2004, nos
termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração
de contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo
ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção,
sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após
esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos, certi-
dões ou registos junto de autoridades públicas.

21 de Dezembro de 2004. — O Juiz de Direito, Alexandre José
Oliveira. — O Oficial de Justiça, António Manuel Neves.

Aviso de contumácia n.º 2320/2005 — AP. — O Dr. Alexan-
dre José Oliveira, juiz de direito da 1.ª Secção do 5.º Juízo Criminal
do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo co-
mum (tribunal singular), n.º 389/04.2TLLSB (declarado contumaz no
processo n.º 4238/98.0TDLSB, o qual deu origem aos presentes au-
tos), pendente neste Tribunal, contra o arguido Paulo Alexandre Silva
Fonseca, filho de António Silva Fonseca e de Bárbara Paiva Teixeira
Silva, natural de Lisboa, São Jorge de Arroios, Lisboa, nascido em
21 de Dezembro de 1971, solteiro, titular do bilhete de identidade
n.º 10208789, com domicílio na Rua I, Vivenda 53-2, Bairro da Caar,
2685-425 Camarate, por se encontrar acusado da prática de um cri-
me de furto simples, previsto e punido pelo artigo 203.º do Código
Penal, praticado em 23 de Fevereiro de 1998, por despacho de 16
de Dezembro de 2004, proferido nos autos supra referidos, foi dada
por finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data,
nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

4 de Janeiro de 2005. — O Juiz de Direito, Alexandre José Oli-
veira. — O Oficial de Justiça, António Carvalho.

Aviso de contumácia n.º 2321/2005 — AP. — O Dr. Alexan-
dre José Oliveira, juiz de direito da 1.ª Secção do 5.º Juízo Criminal
do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo co-
mum (tribunal singular), n.º 1914/02.9SILSB, pendente neste Tribu-
nal, contra o arguido Nuno Miguel Cabecinha Soares, filho de Júlio
Manuel Fragoso Soares e de Madalena Maria Marques Cabecinha
Fragoso Soares, natural de Lisboa, São Jorge de Arroios, Lisboa, de
nacionalidade portuguesa, nascido em 26 de Maio de 1978, casado,
titular do bilhete de identidade n.º 11312186, com domicílio na
Praceta da Cidade de Lobito, 4, 3.º, frente, 2855-057 Corroios, por


